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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
DECISÃO CALCADA EM FATOS OCORRIDOS DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA 1.161. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. 
DECISÃO CALCADA EM FATOS OCORRIDOS DURANTE O 
CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA 1.161. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Valmir Pereira Nunes contra a 

decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu 

liminarmente o writ por estar o acórdão em consonância com a jurisprudência deste 

Tribunal Superior (fls. 101/106).

O agravante alega, em síntese, que o Ministério Público buscou o 

indeferimento da concessão do livramento condicional, bem como, subsidiariamente 

a realização do exame criminológico, alegando a gravidade em abstrato do delito 

cometido e longa pena a cumprir pelo Agravante deveria ser analisada com mais 

cautela e assim entendeu a nobre Câmara Criminal. Ocorre que se trata de 

fundamentação inidônea, pois não leva em consideração a vida carcerária do paciente, 

a qual, nunca apresentou anotações de faltas disciplinares. Outrossim, o agravante 

detém extenso histórico de remições e possui bom comportamento carcerário (fls. 

114/115).

Sustenta que cumpria pena em regime semiaberto, já teve diversas saídas 
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temporárias para visitar a família e sempre retornando como propõe a lei, não possui 

nenhum fato desabonador de sua conduta (fl. 115).

Pede o provimento do agravo regimental para que seja concedida a ordem 

(fls. 113/118).

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

O Tribunal local mencionou a prática de crime durante o gozo do regime 

aberto (fls. 14/15):

[...] ainda que no Boletim Informativo de fls.18/25 não conste o registro de 
cometimento de faltas disciplinares, vê-se, pela decisão de fls.06/07, prolatada 
em 24.07.2022, que foi reconhecida e homologada a falta disciplinar de natureza 
grave consistente em cometimento de crime durante o cumprimento da pena em 
regime aberto, sendo determinada inclusive sua regressão ao regime fechado;

O histórico carcerário conturbado, com o registro de faltas disciplinares, 

constitui fundamento apto a justificar o indeferimento do pleito (AgRg no HC n. 

822.067/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 

Turma, DJe 30/11/2023).

O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 

13.964/2019, consistente no fato de o sentenciado não ter cometido falta grave nos 

últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional, 

e não limita a valoração do requisito subjetivo necessário ao deferimento do benefício, 

inclusive quanto a fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei Anticrime.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, a seguinte tese (Tema 1.161):

A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 
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bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do 
Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal.

Assim, considerando a prática de dois crimes dolosos durante o 

cumprimento da pena, não foi demonstrado o constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA

AgRg no HC 948.760 / SP
Número Registro: 2024/0365465-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005040320178260069 00020899520148260069 00087187820188260996 00114722720178260996 
00119620520248260996 114722720178260996 119620520248260996 20899520148260069 
5040320178260069 87187820188260996

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALMIR PEREIRA NUNES (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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